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SEGUNDA CÂMARA – SESSÃO: 06/06/2017 
 
 
 
59 TC-002140/003/08 
Contratante: Prefeitura Municipal de Jundiaí. 
Contratada: Companhia de Informática de Jundiaí - CIJUN. 
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): José Antonio 
Parimoschi (Secretário de Finanças). 
Objeto: Prestação de serviços técnicos especializados visando à implantação 
de sistema informatizado de geoprocessamento, integrando todas as 
Secretarias à base cartográfica única e interagindo de forma automática com o 
Sistema Integrado de Informações Municipais - SIIM. 
Em Julgamento: Termo de Prorrogação e Rerratificação celebrado em 01-10-
09. Justificativas apresentadas em decorrência de assinatura(s) de prazo, nos 
termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93, pelo 
Conselheiro Renato Martins Costa e Conselheiro Claudio Ferraz de Alvarenga, 
publicada(s) no D.O.E. de 01-05-10 e 04-07-12. 
Advogado(s): Camila da Silva Rodolpho (OAB/SP nº 222.462), Jandyra Ferraz 
de Barros M. Bronholi (OAB/SP nº 46.864), Ariosto Mila Peixoto (OAB/SP nº 
125.311) e outros. 
Fiscalizada por:    UR-3 - DSF-II. 
Fiscalização atual: UR-3 - DSF-II. 
 
 
1. RELATÓRIO 
 
1.1. Em exame, Termo de Prorrogação e Rerratificação s/nº, de 
01/10/2009, firmado pela Prefeitura Municipal de Jundiaí e Companhia de 
Informática de Jundiaí, com a finalidade de alterar o contrato inicial, com 
supressão de alguns itens e inclusão de novos itens, com base no art. 65, I, “a” 
da Lei de Licitações e a prorrogação, por mais 12 (doze) meses, com base no 
art. 57, § 1º, I, da Lei de Licitações, mantendo-se o valor inicial de R$ 
1.957.500,00. 
 
1.2. A Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
em sessão de 19 de maio de 2009, julgou regular o Contrato nº 072/2008, bem 
como a dispensa de licitação que o antecedeu. (fls. 223/226) 
 
 A fiscalização apurou que a Contratada não deu início à execução do 
Contrato, em razão da constatação de situações não previstas na contratação 
inicial, mas que nenhum pagamento foi efetuado. Apontou que a adequação 
contratual, na realidade, modificou o objeto anteriormente contratado, o que 
demandaria uma nova licitação. 



 

 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Gabinete do Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho 

  

 

2 

 

 
  Opinou pela irregularidade do Termo de Prorrogação e Rerratificação 
pelos seguintes motivos: 
 
a) hipótese não se subsume ao art. 65 da Lei nº 8.666/93 
b) afronta ao art. 37, XXI da Constituição Federal e art. 3º da Lei nº 8.666/93; 
c) afronta ao art. 7º, II das Instruções nº 02/2008.  
 
1.3. ATJ manifestou-se pela irregularidade do aditamento, pois as inserções 
e supressões teriam alterado significativamente o objeto colocado em disputa. 
(fls. 229/230). 
  
  O Sr. Assessor Procurador-Chefe ressaltou que os serviços incluídos 
pelo Termo Aditivo são idênticos  àqueles contratados anteriormente, 
analisados no TC-29387/026/05, denotando que os serviços foram contratados 
em duplicidade.   
 
1.4. SDG manifestou-se na mesma linha da chefia de ATJ, registrando que 
os serviços em questão seria objeto de outra contratação, o que indicaria 
contratação em duplicidade (fls. 236/237). 
 
1.5. A Prefeitura de Jundiaí apresentou justificativas às fls. 246/253. 
Afirmou que o contrato original previa a execução de serviço técnico 
especializado, visando à implantação de sistema informatizado de 
geoprocessamento, integrando todas as secretarias à base cartográfica única e 
interagindo de forma automática som o Sistema Integrado de Informações 
Municipais. Assim os serviços contratados envolviam diversas atividades, 
algumas atreladas ao recobrimento aerofotogramétrico e outras à tecnologia da 
informação. Após a formalização do ajuste constatou-se a impossibilidade da 
execução do objeto na forma como contratado em razão de limitações técnicas. 
O contrato suspenso e, após estudos, promoveu-se a sua adequação, 
suprimindo as obrigações relativas à execução do recobrimento 
aerofotogramétrico. Destacou que a Contratada é órgão integrante da 
administração indireta, constituída sob a forma de sociedade de economia 
mista, cuja finalidade é fornecer serviços de tecnologia da informação à 
administração municipal. Ressaltou que promoveu as alterações com respaldo 
no artigo 65, § 1º da Lei nº 8.666/93.  
 
 Afirmou que não ocorreu a contratação duplicada, pois o contrato do 
TC 29387/026/07 tem por objeto o desenvolvimento de sistemas 
administrativos da Prefeitura.  
 
 Quanto à remessa extemporânea, disse que o atraso verificado foi de 
apenas 19 dias, entendendo que tal fato não resultou em prejuízos. 
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 Requereu o acolhimento das razões e o reconhecimento da 
regularidade dos atos praticados.  
 
1.6. Em novas manifestações ATJ observou que não ocorreu estudo para 
conhecimento das reais necessidades do objeto a ser contratado, pois, 
conforme afirmou a Origem, constatou-se que a infraestrutura e produtos 
existentes estavam desatualizados e não suportariam o novo sistema. Opinou 
pela irregularidade do Termo Aditivo.  
 
 Chefia de ATJ acompanhou a opinião da assessoria, pela 
irregularidade do Termo. 
 
1.7. Após novos esclarecimentos da origem, SDG concluiu pela 
irregularidade da matéria. 
 
  Entendeu que, quanto aos preços contratados, a Origem obervou a 
exigência contida no inciso III, do parágrafo único do artigo 26 da Lei nº 
8.666/93. 
  
  Porém, a principal questão debatida, o objeto do Termo de Aditamento 
e sua incompatibilidade com o objeto do ajuste comprometem a matéria, não 
restou justificada. Observou que a Origem admitiu que a contratação deveria 
ter sido alvo de planejamento minucioso, atentando a todos os inúmeros 
detalhes técnicos envolvidos. Não obstante os acréscimos e supressões 
realizados não tenham alterado o valor do ajuste, os referidos acréscimos e 
supressões não se circunscrevem ao objeto licitado. (fls. 395/400) 
  
 É o relatório. 
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2. VOTO 
 

2.1. O Termo Aditivo e de Rerratificação em exame não merece o juízo de 
regularidade desta Corte de Contas. 
 
2.2. A Lei de regência permite a alteração do contrato mediante a 
formalização de aditivos, desde que a necessidade de alterar decorra de 
eventos supervenientes ou de conhecimento posterior à realização da licitação.   
 
  No caso em apreço, as alterações foram provocadas pela patente falha 
no projeto básico e falta de planejamento por parte da Prefeitura, levando à 
necessidade de diversas e profundas alterações no contrato original, 
desfigurando o objeto inicialmente contratado. A própria Contratante, em suas 
justificativas (fls. 289), admitiu a deficiência no projeto básico e que as 
alterações foram levadas a termo para corrigir os equívocos da etapa de 
planejamento.   
 
 O conceito de projeto básico está definido no art. 6º da Lei 8.666/93 e 
no art. 2º da Lei 12.462/11. O projeto básico deve conter todas as informações 
necessárias para que a contratada possa bem executar a obra ou serviços 
contratado, razão, pela qual a sua elaboração deverá ser precedida de 
cuidadosos estudos. 
 
  Marçal Justen Filho sobre o teor do artigo 6º, inciso IX, da Lei Federal 
nº 8.666/932, ensina que “o projeto deverá representar uma projeção detalhada 
da futura contratação, abordando todos os ângulos de possível repercussão 
para a Administração. Deverão ser abordadas as questões técnicas, as 
financeiras, os prazos, os reflexos ambientais inclusive por força do art. 225, 
inc. IV, da CF) etc”1 
 
 Sobre a alteração dos termos contratuais e a necessidade de justificar 
o fato superveniente, leciona o mencionado autor:  
 

A alteração do contrato retrata, sob alguns ângulos, uma competência 
discricionária da Administração Pública. Não existe, porém, uma 
liberdade para a Administração impor a alteração como e quando 
melhor lhe aprouver. Tal como anotado no comentário do art. 58, ao 
qual se remete, a contratação é antecedida de um procedimento 
destinado a apurar a forma mais adequada de atendimento ao 
interesse público. Esse procedimento conduz à definição do objeto 
licitado e à determinação das regras do futuro contrato. Quando a 

                                                 
1
 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 13ª Edição; São Paulo: 

Dialética, 2009, p. 129. 
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Administração pactua o contrato, já exercitou a competência 
“discricionária” correspondente. (...) 
A Administração tem de evidenciar, por isso, a superveniência de 
motivo justificador da alteração contratual. Deve evidenciar que a 
solução localizada na fase interna da licitação não se revelou, 
posteriormente, como a mais adequada. Deve indicar que os fatos 
posteriores alteraram a situação de fato ou de direito e exigem um 
tratamento distinto daquele adotado. Essa interpretação é reforçada 
pelo disposto no art. 49, quando ressalva a faculdade de revogação da 
licitação apenas diante de „razões de interesse público decorrente de 
fato superveniente‟.” (grifou-se)2 
 

 Conforme os elementos dos autos, o motivo que ensejou as alterações 
efetivadas pelo Termo de Aditamento foi falha de planejamento e não fatos 
posteriores, com a inserção e supressão de serviços que alteraram totalmente 
o objeto contratado originalmente, não se enquadrando, portanto, na previsão 
do artigo 65 da Lei nº 8.666/93.  
 
2.3.  Ante o exposto, acompanho as manifestações dos Órgãos desta Corte 
e VOTO pela IRREGULARIDADE do Termo Aditivo de Prorrogação e 
Rerratificação firmado entre a Prefeitura Municipal de Jundiaí e a Companhia 
de Informática de Jundiaí, com acionamento dos incisos XV e XXVII do artigo 
2º, da Lei Complementar nº 709/93.  
 
 
 
 
 

DIMAS EDUARDO RAMALHO 
CONSELHEIRO 
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2
 Idem p. 742 


